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Ofício N° 191/2021- Coordenação de Esporte Sobral, 22 de setembro de 2021.

limo. S.r. (a):

Eugenio Parceli Sampaio Silveira

Secretário da Juventude, Esporte e Lazer.

Temos a satisfação de cumprimentar Vossa Senhoria e, na oportunidade, solicitarmos-lhe

autorização para realizar patrocínio entre o Município de Sobrai, através da Secretaria da Juventude,

Esporte e Lazer e a LIGA SOBRALENSE DE FUTEBOL DE SALÃO, CNPJ sob o n.°

35.049.055/0001-70, que tem objeto a concessão de patrocínio destinado a Liga Sobralense de Futebol

de Salão, visando preparação e participação do José Romão Futsal no Campeonato Cearense de

Futsal/2021, de acordo com as especificações e quantitativos previstos na Proposta de Patrocínio,

fundamentado na Lei Municipal n° 2058, de 08 de Março de 2021 que Dispõe sobre a Concessão de

patrocínio pela Administração Direta do Município de Sobral, através do processo de inexigibilidade e

na Lei Municipal n° 2135, de 31 de Agosto de 2021. O valor desse processo importa em R$

40.000,00 (Quarenta mil reais).

A concessão do patrocínio é justificada pelos motivos anexos.

OBJETO (ESPECIFICAÇÃO):

Concessão de patrocínio destinado a Liga Sobralense de Futebol de Salão, visando preparação e

participação do José Romão Futsál no Campeonato Cearense de Futsal/2021, de acordo com as

especificações e quantitativos previstos na Proposta de Patrocínio.

PEDIDO DEFERIDO EM:
DOTAÇÃO:

ZZi&i i2QZA
22.01.27.812.0047.2.264.3.3.50.41.00.1.001,0000.00

Fonte de Recurso: Ordinário 0 -
*

Eugênio Parceli Sampaio Silveira

Sec. da Juventude, Esporte e Lazer
Atenciosamente,

PEDIDO INDEFERIDO EM:
Rafael de Oliveira Moreira

Coordenador de Esporte e Lazer J_/

Eugênio Parceli Sampaio Silveira

Sec. da Juventude. Esporte e Lazer

Prefeitura Municipal de Sobral-CNPJ 07.598.634/0001-37
Rua Viriato dc Medeiros,1250 - Centro,Sobral - CE, 62011-060 Contato:(88) 3677-110
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ANEXO DO OFÍCIO N° 191/2021 de 22 de setembro de 2021

JUSTIFICATIVA

A escolha desta Secretaria pela concessão de patrocínio a Liga Sobralense de Futebol de Salão,

se justifica peia caracterização de singularidade do requerente, prevista no art. 6o, §1° da Lei 2.058, de

08 de março de 2021, de modo a configurar a inexigibilidade de seleção para formalização de Contrato

de Patrocínio com a Liga Sobralense de Futebol de Salão, visando preparação e participação do José

Romão Futsal no Campeonato Cearense de Futsal/2021, único representante do Município de Sobral,

no referido campeonato.

Os investimentos no esporte, em especial no futsal, contribuem para a divulgação do potencial da

nossa região, além de aquecer a economia local, a competição leva diversão e entretenimento para

população e consolida o município de Sobral e o Estado do Ceará como espaço de visibilidade nacional

da modalidade, renovando o estímulo de nossos atletas e atraindo novos praticantes.

Expostas essas razões, e com base no art. 6o, §1°, da Lei Municipal n° 2.058/2021 e combinado

com a Lei autorizativa de n° 2.135/2021, manifesto-me pela caracterização de singularidade do José

Romão Futsal, único clube representante do Município de Sobral, no Campeonato Cearense de

Futsal/2021. legitimando, pois, sua contratação, tendo em vista a impossibilidade de comparação

objetiva entre os demais times federados em disputa, razão por que concluo pela viabilidade de sua

admissão na condição de patrocinado pelo Município.

Rafael de Oliveira Moreira

Coordenador de Esporte e Lazer

Prefeitura Municipal de Sobral-CNPJ 07.598.634/0001-37
Rua Viriato de Medeiros, 1250 - Centro,Sobral - CE, 62011-060 Contato:(88) 3677-110
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DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO
Instituídopda Lei MunicipalN" 1.607, de 02 de fevereiro de 2017 c regulamentado pelo Decreto Municipal N° 1961, de 22 de novembro de 2017

Sobral - Ceará, terça-feira, 09 de março de 2021 Ano V,N° 1018

oriundos dos patrocínios realizados; lí - apresentem preocupação com a

preservação do meio ambiente, mediante emprego de materiais
reciclados, recicláveis, ecoeficientes e biodegradáveis, baixa utilização
de recursos naturais e reduzida emissão de gases poluentes; III -
promovam a inovação, o desenvolvimento regional sustentável e a

geração dc emprego e renda para a população local; IV - estimulem a
prática de atividades físicas, culturais e socioeducativas. Art. 6“ O
Patrocínio será realizado por meio do Contrato de Patrocínio e será
precedido, preferencialmente, de processo de seleção pública. §1° Será
considerada inexigível a seleção pública de que trata o caput na hipótese
de inviabilidade de concorrência entre projetos, em razão da natureza
singular do objeto patrocinado. §2“ Para a contratação,ospatrocinadores
devem exigir do patrocinado
habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista nos termos dos
arts. 28 e 29 da Lei Federal ri’ 8.666, de 21 de junho de 1993. §3" O
patrocinador deverá exigir do patrocinado, antes da assinatura do
contrato, declaração formal do que está adimplente com exigências

contratuais de eventual patrocínio anterior celebrado com órgão ou

entidade da Administração Pública Municipal. Art. 7“ É vedada a
contratação dc patrocínios por intermédio de agências dc publicidade c
propaganda.Art. 8“ O contraio deverá estipular a obrigatoriedade do uso
damarcadopatrocinador,entre as contrapartidas,daprestação de contas e
as restrições quanto aouso de mão dc obra escrava e trabalho infantil.Alt.
9“ Para a prestação de contas do patrocínio, o patrocinador exigirá do
patrocinado, cxclusivamcntc, a comprovação da realização da iniciativa
patrocinada e das contrapartidas previstas no contrato. Parágrafo único.
Os procedimentospertinentes apatrocínio incentivado deverão observar a
legislação aplicável. Art. 10 As despesas decorrentes desta Lei correrão
por conta das dotações orçamentárias oriundas da Secretaria instituidora
do patrocínio. Art. 11 Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a
regulamentar,por meio deDecreto, normas complementares necessárias
ao fiel cumprimento destaLei. Att. 12EstaLei entre em vigor na data de
sua publicação. Art. 13 Revogam-sc as disposições em contrário. PAÇO

MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES
JÚNIOR, em 08 de março de 2021. Ivo Ferreira Gomes - PREFEITO

MUNICIPALDESOBRAL.

PODEREXECUTIVO MUNICIPAL

LEI N" 2058, DE 08 DE MARÇO DE 2021. DISPÕE SOBRE A
CONCESSÃO DE PATROCÍNIO PELA ADMINISTRAÇÃO
DIRETA DO MUNICÍPIO DE SOBRAL, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS. A CÂMARA MUNICIPALDE SOBRAL aprovou e
o Prefeito Municipal sanciona e promulga esta Lei; Art. 1“ Fica
regulamentada, por meio desta Lei, a concessão dc patrocínio pela
AdministraçãoDiretadoMunicípiode Sobral. Art. 2°Para efeito destaLei
consideram-se;I- patrocínio: ação de comunicação que se realiza por
meio da aquisição do direito de associação da imagem e/ou de produtos e
serviços do patrocinador a projeto de iniciativa de terceiro, mediante a
celebração de contrato de patrocínio;II - objetivos do patrocínio: apoio
financeiro concedido a projetos de iniciativade terceiros, com o objetivo
de divulgar atuação,programas epolíticaspúblicas,promover o interesse
público, fortalecer conceito, agregar valor à imagem, incrementar
atividade no setor económico, gerar reconhecimento ou ampliar
relacionamento do patrocinador com a sociedade; III - patrocinador:
órgão ou entidade integrante da Administração Pública Municipal; IV -
patrocinado: pessoa física ou jurídica beneficiária direta do patrocínio c
signatário dos contratos celebrados com o patrocinador; V - patrocínio
incentivado: é o projeto de patrocínio que jáusufrui de outros incentivos
fiscais concedidos pela União,Estado,Distrito Federal e/ouMunicípios,
devendo a sua formalização observar também o disposto na legislação
pertinente ao incentivo concomitante ao patrocínio; VI - contrapartida:
obrigação contratual do patrocinado qtie expressa o direito de associação
damarca dopatrocinador ao projetopatrocinado, tais como: a) exposição
da marca do patrocinador c/ou dc seus produtos c serviços nas peças de
divulgação do projeto; b) iniciativas dc natureza negociai oriundas dessa
associação; c) autorização para o patrocinador utilizar nomes, marcas,
símbolos, conceitos e imagens do projeto patrocinado; d) adoção pelo
patrocinado de práticas voltadas ao desenvolvimento social e ambiental:
VII- contrato de patrocínio: instrumento jurídico para a formalização do
patrocínio, emquepatrocinadorc patrocinado estabelecem seus direitos e

obrigações.Art. 3°Não são considerados patrocíniopara os fins destaLei:
1 - doações; cessão gratuita de recursos humanos, materiais, bens,
produtos e serviços que não seja divulgada e mantenha o doador no

anonimato; TI - permutas ou apoios: troca de materiais, produtos ou

serviços por divulgação de conceito e/ou exposição de marca; III -
projetos de veicuíação em mídia ou em instalações que ítmeionem como

veículo decomunicação,comentrega emespaçospublicitários;IV- ações
compensatórias: apoio a projetos cuja execução seja compulsória e

prevista em lei; V - locação de espaço e/ou montagem de estandes em

eventos sem nenhuma contrapartida de comunicação; VI - ações
realizadas pelo próprio patrocinador. Art. 4" Os patrocinadores deverão
pautar sua atuação com base nos princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade e probidade
administrativa e nas seguintes premissas: T - isonomia e coerência na
gestão dospatrocínios;II- divulgação sistemática daspolíticas, diretrizes
e normas de acesso ao patrocínio; III - promoção da cidadania c do
desenvolvimentohumano;IV-respeito à diversidadeétnicae cultural; V -
sustentabilidade e responsabilidade social; VI - desdobramento
educacional; VII - promoção do Município de Sobral no Brasil e/ou no

exterior; VIII - adoção preferencial de critérios e mecanismos de seleção

pública com base cm critérios objetivos; IX - respeito aos direitos
humanos; X - construção dc uma sociedade livre, justa e solidária; XI -
repúdio a todas as formas de discriminação e respeito ao Estado Laico.

Art. 5° Deverão ser valorizados e estimulados os patrocínios que:I-
promovam a acessibilidade de idosos e de pessoas com mobilidade

reduzida ou com deficiência física, sensorial ou cognitiva, de forma

segura e autónoma, aos espaços onde serealizam eventos ou aos produtos

apresentação dos documentos de

DECRETO N» 2612, DE 08 DE MARÇO DE 2021 - DEFINE
REGRAS SUPLEMENTARES AO ISOLAMENTO SOCIAL
RÍGIDO NO MUNICÍPIODE SOBRALE ALTERA O DECRETO
2.610 DE 04 DE MARÇO DF. 2021. O PREFEITO MUNICIPAL DE
SOBR AL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo o art. 66,

inciso IV, da Lei Orgânica do Município de Sobral, CONSIDERANDO

que a Prefeitura Municipal de Sobral normatizou, através do Decreto

Municipaln°2.610 de 04 de março de 2021 o isolamento socialrígido no

Município de Sobral; CONSIDERANDO o disposto no art. 16 §1“ do

Decreto Estadual que estabelece que o Estado, por seus órgãos

competentes, prestará aos municípios o apoio necessário para a

implementação do isolamento social rígido; e CONSIDERANDO a

necessidade dc adequação do DecretoMunicipaln°2.610 de 04 demarço

dc 2021, visando nclarar regras nele dispostas; DECRETA; Art. 1° Em

virtude da proibição da venda, circulação e distribuição de bebidas

alcoólicas em todo o território do Município de Sobral, é dc

responsabilidadedo estabelecimento comercialdc serviço essencial isolar
as mercadorias dos consumidores. 51“ No caso de distribuidoras que

atuem cm outros municípios, mas que possuam sede em Sobral, a fim dc

garantir lisura em sua atuação, far-se-á necessário envio de comunicação

paraoe-maíl:
planoretomacla@sobral.ce.gov.br

indicando placa e modelo do veiculo transportador da mercadoria,

itinerário com horário de saída e chegada na sede da empresa. § 2° A

atividade, o estabelecimento ou o imóvel onde ocorrer o ato de
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Complementar Federal n° 101/2000, bem como atendera as condições
estabelecidas naLei de Diretrizes Orçamentarias e Lei Orçamentária Anual do
Município de Sobral. §2° Opatrocínio destinado a Liga Sobralense de Futcbn!
deSalão, deverá serulilizaduexclusivamcnteno custeio das despesas da equipe
José Romlo Futsal, no Campeonato Cearense de Futsal de 2021. Art. 2“ A
entidadeLiga Sobralense de Futebol de Salão deveráprestar contas dos vaiores
financeiros recebidos, junto ao selor competente da Prefeitura Municipal de
Sobral, através de documentos que comprovem a adequada utilização dos
recursos públicos. Art. 3“Demais disposições serão estabelecidas no Contrato
de Patrocínio aser celebrado entre as partes, atendendo ao dispostoua presente
Lei, bem como aos preceitos da Lei Municipal n" 2.052/2021. Art. 4n As
despesas decorrentes desta Lei serão atendidas conforme dotações
orçamentarias da Secrctária da Juventude, Esporte e Lazer - SECJEL,
suplementadas se necessário. Art. 5° Fica o Chefe do Executivo Municipal
autorizado aproceder no orçamento doMunicípio,mediante créditos especiais,
as alterações que se fizeremnecessáriasparaasmudanças decorrentes destaLei.
Art. 6" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. PAÇO MUNICIPALPREFEITO JOSÉ EUCLIDES
FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 31 de agosto de 2021, IvoFerreira Gomes -
PREFEITO M(JNICIPALDESOBRAL.

LEIN* 2133DE 31DE AGOSTO DE 2021.ALTERAOART.2“DALEIN”
1.769, DE 12 DE JULHO DE 2018,EDÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. A
CAMARA MUNICIPAL DE SOBRAL aprovou c o Prefeito Municipal
sanciona e promulga a seguinte Lei: Art. 1* O art. 2" da Lei n° 1.769, de 12 de
julho de 2018,passaa vigorar coma seguinteredação: “Art.2°Os servidores já
integrantes do quadro da administração municipal, ocupantes dos cargos de
Assistente Social e Psicólogo, continuarão a perceber a Gratificação de
Desempenho prevista na Lei n° 122, de 19 de junho de 1.997, até a
regulamentação e implantação da Gratificação de Desempenho dc Políticas
Sociais (GDPS), em razão deconstituírem-seem verbasinacumuláveis.”Art. 2“
Fica a Secretaria doPlanejamento c Gestão (SEPLAG) autorizada a ordenar as
despesas, emseupróprio orçamento,referentes as folhasdepessoal doGabinete
do Prefeito, da Central de Licitações, da Controladoria e Ouvidoria Geral do
Município e da Procuradoria Geral do Município. Art. 3" Esta Lei entrará em
vigor na data de sua publicação. Art. 4" Ficam revogadas as disposições em
contrário, assim como o parágrafo único do art. i" da Lei n° 1.250, de 27 de
junho de 2013. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES
FERREIRA GOMES JUNIOR, em 31 de agosto de 2021. IvoFerreira Gomes -
PREFEITOMUNICIPALDESOBRAL.

LEI N° 2134 DE 31 I)E AGOSTO I)E 2021. INSTITUI A POLÍT ICA
MUNICIPAL DE ATENÇÃO À HIGIENE ÍNTIMA DA MULHER,
DEMAIS CORPOS MENSTRUANTES E ESTUDANTES DA REDE
PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO EM SITUAÇÃO DE
VULNERABILIDADE SOCIAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. A
CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL aprovou e o Prefeito Municipal
sanciona epromulga a seguinteLei: Art. 1°Fica instituída a Política Municipal
de Atenção à Higiene íntima da Mulher e demais corpos menstruantes cm
situação dc vulnerabilidade social c das Estudantes da Rcdc Pública Municipal
deIinsino, voltadaàpromoção da saúde Intimadas mulheresedopleno acesso à
educação de estudantes da rede pública municipal dc ensino, mediante o
desenvolvimento de ações de conscicntização sobre a adequada higiene
menstrua! e a distribuição de absorventes higiénicos, produto essencial à
dignidade das mulheres. Alt. 2" Para atendimento ao disposto no art. l.° desta
Lei, cm especial buscando garantir condições dignas de higiene menstrual da
mulher e demais corpos menstruantes, fica o Poder Executivo autorizado a

JÊk adquirir c distribuir absorventes higiénicos às mulheres c demais corpos
menstruantes cmsituação de vulnerabilidadesocial c estudantes darcdcpública
municipal dc ensino. Parágrafoíinico. Os benefícios desta Lei terão prioridade
para as mulheres c estudantes que se encontrem cm situação de maior
vulnerabilidade social. Art, 3“ O Poder Executivo estabelecerá, por meio dc

Decreto, os limites, a forma, as condições para distribuição e entrega dos
absorventeshigiénicos,além das demaisregras necessárias à operacionalização
do disposto nesta Lei.Art.4o Para otimização dos objetivos a que se destinaesta

Lei,o PoderExecutivo,por seus órgãos competentes, desenvolverá campanhas
o ações dedicadas a difundir informações acercada adequadahigiene intimadas

mulheres e demais corposmenstruantes e estudantes da redepúblicamunicipal
de ensino. Art. 5” As despesas decorrentes desta Lei correrão por conla de
dotações consignadas no orçamento do Poder Executivo, suplementado, se

necessário. Art. 6° Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado, por meio de

decreto, a tTanspor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as
dolaçôes aprovadasnaLei Orçamentária do exercício de 2021,bemcomo criar

novas ações orçamentarias de forma a adequar a estruturaprogramática vigente

para a consecução dos fins desta Lei.Art. 7o Esta Lei entra em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposições em contrário. PAÇO MUNICIPAL
PREFEITO JOSÉEUCLIDESFERREIRA GOMES JÚNIOR,em31 deagosto

de 2021.IvoFerreiraGomes-PREFEITO MUNICHPALDESOBRAL.

LEI N0 2136 DE 31 DF. AGOSTO DE 2021. AUT ORIZA O PODER
EXECUTIVO MUNICIPAL A CONCEDER ABONO ESPECIAL PARA
OSPROFISSIONAIS DOMAGISTÉRIO MUNICIPAL,EDÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS. A CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL aprovou
Prefeito Municipal sanciona c promulga a seguinte Lei: Art. 1“ Fica o Poder
Executivo Municipal autorizado a conceder abono especial para os
profissionais do Grupo Ocupacional do Magistério - MAG, da Educação
Básica, que se encontrem no efetivo exercício de seus cargos ou funções na
Secretaria da EducaçãodoMunicípio dc Sobral,oqualpoderáseraplicado,uma

única vez, no mês de dezembro do ano de 2021,segundo os critérios definidos
nesta Lei. §I"O valor daparcelaprevista no eaput deste artigo será no mínimo
de R$ 20,00(vintereais), fazendo cumprir o dispostono item XII,do art. 60 do

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de
19RR. §2“ Os critérios referidos no caput deste artigo, serão:I- frequência;II -

e o

19RR. §2“ Os critérios referidos no caput deste artigo, serão:I- frequência
desenvolvimento profissional. Art. 2“ Para fins de recebimento do abono não
serão considerados como efetivo exercício os afastamentos e licenças em

virtude de:I- tratamento de saúde;II-por acidente em serviço;III- por motivo
de doença em pessoa da família; IV -para o serviço militar; V - para atividade
política; VI - para tratar dc interesse particular; VTI - para desempenho de
mandato classista; VIII - licença para qualificação profissional (Art. 25 daLei

1021/2010);IX - disponibilidade; X - cessão para outros órgãos, entidades ou
Poderes da Administração Pública, com ou sem ónus para a origem. Art. 3“ O
abono especial previsto nesta Lei será pago em uma única parcela no mês de

dezembro do ano dc 2021 e sofrerá incidência de contribuição providenciaria.
Art.4”O dispostonestaLeinão se aplica aos aposentados epensionistas.Art, 5*
As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das seguintes
dotações orçamentarias: 06.03.12.365.0006. 2.403.3 .1.90.04.00. 1.112.0000.00;
06.03.12 .365.0006. 2.403,3 .1.90.04.00. 1.114.0000.00; 06.03.12 ,365.0006.

2.403.3 .1.90.04.00. 1.118.0000.00; 06.03.12.365.0006. 2.403.3 .1.90.11. 00.1.
112.0000.00; 06.03.12.365.0006. 2.403.3 .1.90.11.00.1. 118.0000.00;
06.03.12.365.0006. 2.403.3.1 .90.13.00.1.112.0000.00; 06,03.12.365.0006.

2.403.3.1.90.13.00.1 .114.0000.00; 06.03.12.365.0006, 2.403.3
.1.90.13.00.1.118.0000,00; 06.03.12.361. 0005.2.406.3 .1.90.04.00.
1,112.0000.00; 06.03,12,361. 0005.2.406.3 .1.90.04.00.1.114.0000.00;

O6.03.12.3dl. 0005.2.406.3 .1.90.04.00. 1.118.00 00.00; 06,03.12.361.

0005.2.406.3.1.90.11.00. 1.112.0000.00;06.03.12.361.0005.2.406.3.1.90,11.00.
1.114.0000.00; 06.03.12.361. 0005.2.406.3.1.90.13.00. 1.112.0000.00;

06.03,12,361. 0005.2.406.3.1.90.13.00. 1.114.0000.00; 06.03.12.366.0007
.2.408.3 .1.90.04.00. 1.112.0000.00; 06.03.12.366.0007 .2.408.3.1.90,11.00.

1.112.0000.00; 06.03.12.366.0007 .2.408.3.1.90.13.00. 1.112.0000.00;
06.03.12.366.0007 .2.408.3.1.90.13.00. 1.114.0000.00. Alt. 6" Esta Lei entra cm

vigor na data dc sua publicação, revogadas as disposições cm contrário. PAÇO

MUNICIPALPREFEITO JOSÉEUCLIDESFERREIRA GOMES JÚNrOR, em

31 de agosto de 2021. Ivo Ferreira Gomes - PREFEITO MUNICIPAL DE

SOBRAL.

LEI N* 2135 DE 31 DE AGOSTO DE 2021. AUTORIZA O PODER

EXECUTIVO MUNICIPAL A CONCEDER APOIO FINANCEIRO A

LIGA SOBRALENSE DE FUTEBOL DE SALÃO, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS. A CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL aprovou e o
Prefeito Municipal sanciona e promulga a seguinte Lei: Art. 1° Fica o Poder
Executivo autorizado a conceder patrocínio, no valor de até RS 40.01)0,00

(quarentamilreais),aLiga Sobralense dcFutebol de Salão, inscritano CNPJn°

35.049.055/0001-70. §1” O patrocínio a ser celebrado com a entidade
mencionada no artigo 1° será celebrado com base na Lei Municipal n“
2.058/2021 e observará o disposto na Constituição Federal, na Lei

LEIN° 2137 DE 31DE AGOSTO DE 2021. ALTERA O ARTIGO 40 DA

LEI N“ 1.977 DF, 13 DEZEMBRO DF, 2019 E DENOMINA RUAS

LOCALIZADAS NO BAIRRO NOSSA SENHORA DE FÁTIMA, NO

MUNICÍPIO DE SOBRAL/CE. A CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL

aprovou e o Prefeito Municipal sanciona e promulga a seguinte Lei: Art. Io

c


